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Abstract. This research was motivated by the growing demand for speech-
pathologists to act as forensic experts, particularly in cases of speaker compa-
rison. A literature search discovers very little about speech-language pathologists
working as forensic experts. Thus, the search was widened to include the sci-
ence of Speech-Language Pathology, the national curricula for Bachelor degrees
in Speech-Language Pathology and the work of forensic experts in the area of
speaker comparison. The results showed that human communication is one of
the objects of study of the speech-language pathologist, and that work in foren-
sic speaker comparison uses parameters standardly analyzed by speech-language
pathologists and that forensic expertise in this area is enriched through multidis-
ciplinary. Hence, it follows that the inclusion of speech-language pathologists in
multidisciplinary teams working on forensic speaker comparison is amply justi�-
able.

Keywords: Speech-Language Science, Forensic Speaker Recognition, Forensic Speaker Compari-

son, Forensic Studies.

Resumo. A elaboração deste trabalho foi motivada pela demanda em cresci-
mento dos pro�ssionais fonoaudiólogos atuando como peritos, em particular na
área de comparação de locutores. A revisão bibliográ�ca sobre fonoaudiologia no
âmbito da perícia na área de comparação de locutores mostrou-se escassa. Assim,
buscou-se por referências sobre a Fonoaudiologia enquanto ciência, sobre as dire-
trizes curriculares nacionais dos cursos de graduação em Fonoaudiologia e sobre a
perícia forense na área de comparação de locutores. O resultado dos estudos apon-
tou que um dos objetos de estudo da Fonoaudiologia é a comunicação humana,
que o exame de comparação de locutores utiliza-se em grande parte de parâme-
tros analisados por fonoaudiólogos e que a perícia forense nesta área bene�cia-se
da multidisciplinaridade. Assim, a inserção do fonoaudiólogo em equipes mul-
tidisciplinares de estudos forenses de comparação de locutor seria amplamente
justi�cável.
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Introdução
Como ciência relativamente nova (cuja regulamentação pro�ssional ocorreu somente
na década de 80), a Fonoaudiologia evoluiu da mera aplicação de técnicas simples a um
profundo conhecimento da comunicação humana e seus distúrbios, dentre outras áreas
de atuação e pesquisa.

Atualmente, até mesmo áreas não relacionadas à comunicação, mas que de alguma
forma têm relação estreita com os órgãos produtores da fala, são objetos de estudo da
Fonoaudiologia.

Em muitos casos, para que os operadores do direito e autoridades judiciárias pos-
sam atuar com propriedade em assunto do qual não sejam especialistas, são designados
pro�ssionais denominados peritos. Assim, sendo a Fonoaudiologia uma pro�ssão regu-
lamentada, os pro�ssionais foram naturalmente inseridos neste cenário.

Dentre as várias formas de atuação que esta ciência pode abarcar no âmbito forense,
pode-se destacar o estudo forense de comparação de locutores, cujo resultado é o exame
que visa apontar se a autoria de uma determinada fala pertence ou não a um determinado
indivíduo.

Neste exame, são analisadas características linguísticas, vocais e articulatórias que
fazem parte dos conhecimentos de um fonoaudiólogo. No entanto, estaria o fonoaudió-
logo realmente apto a realizar tal exame?

Este estudo busca, por meio da revisão da literatura, responder a tal problemática,
pesquisando qual a formação acadêmica desses pro�ssionais, como se desenvolve, resu-
midamente, um exame forense de comparação de locutores e em que termos encontra-se
a atuação do fonoaudiólogo especi�camente nesta área.

A formação acadêmica do fonoaudiólogo parece englobar aspectos bastante analisa-
dos no exame de comparação de locutores, como a qualidade vocal, a prosódia, a análise
acústica e articulatória, entre outros.

A revisão bibliográ�ca sobre Fonoaudiologia no âmbito da perícia na área de compa-
ração de locutores mostrou-se bastante escassa. Assim, buscou-se por referências sobre
a Fonoaudiologia enquanto ciência, sobre as diretrizes curriculares dos cursos de gra-
duação em Fonoaudiologia e sobre a perícia forense, a �m de encontrarmos aspectos
em comum que estas áreas possuam, tornando assim justi�cável a inserção do pro�ssio-
nal fonoaudiólogo em equipes multidisciplinares de estudos forenses de comparação de
locutor.

Revisão de Literatura
Perícia Forense
Perícia pode ser de�nida como um exame de algo ou alguém, realizado por técnicos ou
especialistas em determinados assuntos, podendo fazer a�rmações ou extrair conclusões
pertinentes a um determinado processo (Rodrigues et al., 2010).

A perícia forense é fundamental para a materialização de provas. Silva (2010: 13)
a�rma que “A prova pericial, sob o aspecto objetivo, é meio pelo qual a verdade chega
ao espírito de quem aprecia, sendo o de demonstração da verdade dos fatos sobre os
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quais versa a ação”, expressando, em seu entendimento, a relevância da perícia no âmbito
forense.

Da mesma forma, mas em outra visão: “perícia é a capacidade teórica e prática para
empregar, com talento, determinado campo do conhecimento, alcançando sempre os
mesmos resultados” (Alcântara, 2006: 3).

A prova pericial é de�nida como sendo uma prova técnica, pois, representa algo
que se objetiva certi�car acerca da existência de fatos, a partir de conhecimentos
especí�cos. Menciona-se, ainda, que a prova pericial através de sua materializa-
ção instrumental, isto é, do laudo pericial, demonstra a peculiaridade de ser uma
função estatal destinada a fornecer dados instrutórios (Dias, 2010: 2).

A perícia envolve, portanto, análises que exigem conhecimentos especí�cos para a
sua realização, materializando a prova pericial, por meio do laudo.

“O laudo pericial é essencial para que os promotores de justiça peçam o arquiva-
mento do inquérito policial, ou ofereçam denúncia contra alguém, pois a denúncia de-
pende da prova de que o crime existiu (materialidade) e indícios de autoria” (Rodrigues
et al., 2010: 848).

Dorea et al. (2005), apud Schaefer et al., 2012: 229, refere que “os pro�ssionais de-
signados para as atividades periciais necessitam de conhecimentos técnico-cientí�cos
especializados que os possibilitem compreender e distinguir os fatos investigados”.

Rodrigues et al. (2010: 846) refere que a perícia criminal “deve ser realizada por perito
o�cial (vinculado ao Estado), que ao �nal emite um laudo pericial”.

“Na ausência de perito o�cial, ou se a instituição pública não dispuser de serviço
próprio para o exame que se pretende realizar, o juiz poderá nomear duas pessoas idôneas
de nível superior para a realização da perícia” (Del-Campo, 2008: 48).

Outra �gura de fundamental relevância para que seja respeitada a ampla defesa e o
contraditório é a do assistente técnico, introduzida recentemente no Código de Processo
Penal Brasileiro, embora já fosse admitida sua atuação na área cível. O assistente técnico,
também dotado de conhecimentos técnico-cientí�cos sobre determinada área, pode emi-
tir pareceres técnicos que se contrapõem aos laudos o�ciais (Brasil, 2008). Concluindo a
atuação pericial de forma geral e sua importância:

a competência pro�ssional é o recurso principal, enquanto que os artefatos tec-
nológicos são auxiliares e servem de suporte à competência no processo de pro-
dução do serviço e para entregar valor. O perito não é mero expectador, nem
coadjuvante da tecnologia; é ele quem dirige a sua aplicação no caso concreto
(Rodrigues et al., 2010: 854).

Exame de comparação de locutores
Em relação à perícia de comparação de locutores, não é incomum que uma gravação de
áudio, seja ela ambiental ou produto de uma interceptação telefônica legal, seja a única
evidência possível de se tornar uma prova para a resolução de uma situação levada à
justiça, seja esta um crime, infração penal ou outra. Muitas vezes, o único elemento
disponível em uma interceptação telefônica seria a identi�cação do falante através de
técnicas con�áveis e reconhecidas (Louis, 2000).

Essa identi�cação do falante envolvendo conhecimentos técnico-cientí�cos alme-
jando resultados �dedignos é exatamente do que se trata a perícia em questão no pre-
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sente trabalho: o exame de comparação de locutores. Apresentado sob diferentes nomen-
claturas, o exame recebe diversas denominações, de acordo com cada autor, tais como
veri�cação de locutor, identi�cação de falante e comparação de locutores.

Scatena (2010: 12–13) traz um exemplo disso ao citar que o exame de Veri�cação de
Locutor “Investiga se as falas gravadas em uma mídia (�ta K7, CD, DVD, VHS), provêm
ou não do aparelho fonador de uma pessoa em questão”. Ainda rea�rma a importân-
cia desse exame quando não se tem outros tipos de provas a serem utilizadas e ainda
fundamenta a base de como esse procedimento é realizado:

Muitas vezes nos processos de investigação policial, a única maneira de atribuir
a autoria de um crime ou desvincular uma pessoa dele é determinar se a voz
contida em uma mídia é ou não da pessoa em questão (. . . ). Este tipo de perícia é
feita por meio de comparação entre dois arquivos de voz levando em conta vários
parâmetros acústicos e várias realizações articulatórias do falante. O resultado
da investigação dá origem a um laudo técnico, que apresentado por perito qua-
li�cado é considerado como prova material (p. 12).

Ao longo do tempo, a nomenclatura deste exame teve algumas variações, conforme
anteriormente já citado, por isso encontramos com frequência a terminologia “Veri�ca-
ção de Locutores”, entre outras.

Braid (2003: 96) é um autor que usa a terminologia supracitada e rea�rma a meto-
dologia do exame ao de�nir a Veri�cação de Locutores como “um procedimento em que
são comparadas duas falas, com o objetivo de determinar se ambas foram produzidas
pelo mesmo falante”.

Gomes et al. (2012: 8), da mesma forma, a�rmam a importância desse exame na
área forense dizendo que ele “(. . . ) contempla diversas fases e é primordial que se parta
da garantia da legalidade do material questionado encaminhado à perícia”. Na visão de
Morisson (2003: 19), o exame de Veri�cação de Locutor: “é o braço da fonética forense
que busca determinar se as falas armazenadas em uma mídia de gravação provêm ou não
do aparelho fonador de determinada pessoa”.

O perito que atua nessa área deve �car atento a todas as características presentes
no material a ser analisado, sabendo reconhecê-las e explorar suas signi�câncias nos
determinados contextos.

Para atingir o objetivo desse exame acerca da conclusão sobre a autoria de uma
voz, o perito recorre a uma composição de análises técnicas sobre o comportamento
vocal (Braid, 2003). Nesse sentido, são levantadas diversas características do falante alvo
pericial, a partir da realização de um complexo estudo em torno do per�l de voz e fala do
locutor examinado. Nessa busca pela identidade a partir da voz ouvida, qualquer aspecto
da fala pode ser decisivo, dependendo de sua particularidade.

Múltiplos fatores constituem a identidade de um sujeito. Na sua dimensão de um ser
falante, que tanto produz sons de acordo com a con�guração do seu trato vocal, como
emite traços característicos de regiões em que frequenta, há que se ponderar cada um
desses aspectos. Dessa forma, cada pessoa deve ser considerada não somente sob a ótica
individual, mas também como um ser social (Braid, 2003).

É possível, por exemplo, caracterizar fonoaudiologicamente um locutor, conside-
rando suas condições relacionadas desde à qualidade vocal até à sua psicodinâmica vocal.
Essa identidade do falante é composta por diversos fatores, sendo que a Fonoaudiologia
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pode interpretá-la à luz de vários aspectos, como a caracterização linguística e vocal do
indivíduo, considerando sotaque, pronúncia, articulação, recursos �gurativos de lingua-
gem, velocidade e ritmo de fala, frequência, intensidade, ressonância, frequência funda-
mental, entre outros (Buriti e Batsita, 2009).

Etapas do exame de comparação de locutores
Para se dar início a uma comparação de locutores são necessários pelo menos dois ma-
teriais de áudio a serem analisados: um material questionado (gravação com locução de
autoria desconhecida, produto de uma interceptação, por exemplo) e um material pa-
drão (geralmente obtido por meio de coleta de voz, doravante pormenorizada). Para isso
é preciso que estes materiais estejam em condições que permitam a realização do exame
de forma �dedigna.

Segundo Braid (2003: 96),“os métodos a serem utilizados e os tipos de análises a se-
rem efetuadas irão depender das condições e características do material questionado e,
também, do padrão a ser comparado”. As condições que permitem a realização do exame
referem-se a determinados requisitos a que os materiais de áudio devem atender, os quais
são citados por Tonaco (2003): autenticidade (origem certa), contemporaneidade (padrão
e questionado devem ser contemporâneos entre si), adequabilidade (repertório contendo
locuções análogas entre os áudios, bem como fala natural) e quantidade (registros su�-
cientemente numerosos).

Ao discorrer sobre o material questionado, a autora ressalta a importância do mesmo
apresentar “qualidade técnica adequada à realização do confronto” (Tonaco, 2003: 24).
Nesse sentido, ela destaca que há fatores que podem di�cultar ou impedir a determina-
ção e obtenção de elementos preciosos ao exame. Tais fatores contemplam desde o tipo
inadequado de mídia ou a falta de ajuste do equipamento gravador, até seu posiciona-
mento ou acondicionamento inadequado durante a gravação, ou ainda o ambiente em
que ocorreu a gravação (com reverberação ou ruídos).

Figueiredo (1994: 13) refere isso em seu trabalho, citando que “fatores como a quali-
dade da gravação, duração do material gravado, marcas particulares de um determinado
falante, etc, fazem com que cada caso deva ser examinado à luz de suas próprias carac-
terísticas”.

Ainda analisando esse contexto, o mesmo autor refere que, por mais experimentado
que seja o pro�ssional responsável por essa análise, o resultado satisfatório será compa-
tível às condições dos materiais por ele recebido (Figueiredo, 1994).

Cumprindo os requisitos de adequabilidade, o perito realizará minuciosa análise das
duas ou mais amostras, a �m de veri�car se as falas contidas nos materiais de áudio
foram emitidas pelo mesmo falante. Para isso, o perito necessita de grande habilidade,
treinamento na área e equipamentos que o auxiliem efetivamente para que ele consiga
realizar esse procedimento da forma mais con�ável possível (Braid, 2003).

Esse mesmo autor descreve em seu livro duas etapas importantes desse exame, que
são as análises perceptual e acústica. Segundo ele, a análise perceptual leva em consi-
deração a poderosa ferramenta natural que é a audição humana. Por meio dela, somos
capazes de perceber características peculiares de cada falante. Assim, enfatiza que esse
método é muito e�ciente no auxílio da comparação de locutores. Essa análise fará a
seleção dos aspectos das falas dos materiais a serem analisados, como articulação de fo-
nemas, entonação melódica e ritmo de fala, qualidade vocal, sotaques, gírias, sexo, faixa
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etária, estado emocional no momento da gravação e presença de alterações na fala (Braid,
2003).

Apesar da grande importância da análise perceptual, essa não consegue mensurar
algumas características fonatórias. Por isso, a análise acústica torna-se tão importante
quanto, pois viabiliza quanti�car medidas de características da fala. Assim, essas duas
análises se tornam uma a complementação da outra, de forma a agregar con�abilidade
ao exame de comparação de locutores. Braid (2003: 102) pontua isso ao dizer: “Assim
como não é indicado como método de veri�cação de locutor a aplicação apenas da análise
perceptual, o uso da análise acústica isoladamente também não é aconselhável”.

De acordo com um estudo realizado por Gold e French (2011), o qual considerou
as diferentes metodologias empregadas na realização do exame de comparação de lo-
cutores em pesquisa abrangendo diversos países, dentre as metodologias empregadas, a
análise perceptual combinada com a análise acústica é a mais utilizada, considerando-se
os países abordados no trabalho.

Coleta do padrão de voz
Para que seja possível a obtenção de uma fala que se tenha absoluta certeza ter sido
produzida pelo suspeito em questão, ou seja, a fala padrão, faz-se necessária a coleta de
voz.

Tal procedimento pode ser dividido em três etapas: Na primeira etapa, Braid (2003)
sugere uma entrevista, na qual o falante é levado a falar sobre sua vida cotidiana, da
forma mais espontânea possível. Na segunda etapa, o examinador pode in�uenciar o
falante a utilizar palavras especí�cas que o auxiliem na comparação com o outro material
objeto da análise (material questionado, produto de interceptação, por exemplo). E, na
terceira etapa, pode-se pedir ao entrevistado que repita algumas palavras contidas no
material questionado, a �m de se comparar as duas emissões. Todas as etapas utilizam
procedimentos padronizados, como, por exemplo, o posicionamento do microfone e o
controle de interferências de ruídos externos, dentre outros. Seguindo esses três passos,
o autor refere que se inicia a comparação, reconhecendo a espontaneidade do indivíduo,
bem como aspectos linguísticos e fonéticos.

Fonoaudiologia
A Fonoaudiologia é a ciência que tem como um dos objetos de estudo a comunicação
humana em suas diversas formas. E, como toda ciência, ao longo dos anos vem passando
por várias etapas de desenvolvimento e aperfeiçoamento atingindo os mais complexos
domínios relacionados à linguagem humana (Amorim, 1982).

Enfatizando o constante aperfeiçoamento e amplitude dessa ciência, Pittioni (2001:
5) refere que: “A Fonoaudiologia como ciência aplicada encontra-se em um processo de
expansão do campo de estudos e práticas que vem se mostrando pelo rápido surgimento
de áreas especí�cas de atuação e pesquisa”.

A idealização da pro�ssão de fonoaudiólogo no Brasil data da década de 1930,
oriunda da preocupação da medicina e da educação com a pro�laxia, bem como com
a correção de erros de linguagem apresentados pelos escolares (CFFa, 2001).

Nos anos 60, foi criado o primeiro curso de graduação, até então formando Tecnó-
logos em Fonoaudiologia, na Universidade de São Paulo. O primeiro currículo mínimo
exigido para a formação em Fonoaudiologia foi elaborado somente na década de 70, por
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meio da resolução n 54/76 do Conselho Federal de Educação, a qual focava basicamente
na pro�ssão do fonoaudiólogo como o organizador da linguagem. Esse mesmo docu-
mento trazia ainda informações sobre as aptidões do fonoaudiólogo, como a atuação na
promoção da saúde, prevenção, pesquisa, terapia, avaliação e aperfeiçoamento em suas
áreas de competência (CFFa, 2007).

Somente em 09 de dezembro de 1981, a pro�ssão do fonoaudiólogo foi regulamentada
a partir da Lei n 6965/81. Essa dispõe em parágrafo único que: “Fonoaudiólogo é o
pro�ssional, com graduação plena em Fonoaudiologia, que atua em pesquisa, prevenção,
avaliação e terapia fonoaudiológicas na área da comunicação oral e escrita, voz e audição,
bem como em aperfeiçoamento dos padrões da fala e da voz” (Brasil, 1981: 1).

Quanto às áreas de especialidade do fonoaudiólogo, são reconhecidas as seguintes:
Audiologia, Linguagem, Motricidade Orofacial, Voz e Saúde Coletiva, havendo, no en-
tanto, uma tendência à criação de novas especialidades (Ferigotti e Nagib, 2009). Nesse
sentido, essas mesmas autoras dissertam sobre o processo dinâmico pelo qual passa a Fo-
noaudiologia, sugerindo haver um movimento de progressão, desenvolvimento e conti-
nuidade, contribuindo para que propostas quanto a novas áreas de especialidades possam
vir a ser reconhecidas.

Além desse dinamismo atrelado à pro�ssão, o fonoaudiólogo pode ser conceituado
como:

(. . . ) um pro�ssional de atuação autônoma e independente, que exerce suas fun-
ções nos setores público e privado, é responsável pela promoção da saúde, ava-
liação, diagnóstico, orientação, terapia (habilitação e reabilitação) e aperfeiço-
amento dos aspectos fonoaudiológicos da função auditiva periférica e central,
função vestibular, linguagem oral e escrita, voz, �uência, articulação da fala, sis-
tema miofuncional orofacial, cervical e deglutição. (Pimentel et al., 2010: 40).

Destaca-se a comunicação humana em todas as suas dimensões como foco da Fono-
audiologia, que encontra nesse objeto de estudo a essência e a especi�cidade da pro�ssão
Ferigotti e Nagib (2009).

Diretrizes Curriculares Nacionais

Com a evolução das diretrizes nacionais para a regulamentação de cursos de nível su-
perior, determinadas pelo Ministério da Educação, deixou de ser exigido um “currículo
mínimo” para os cursos superiores, dentre os quais o de Fonoaudiologia, e foram insti-
tuídas as “Diretrizes Curriculares Nacionais”.

Tais diretrizes de�niram os princípios, fundamentos, condições e procedimentos à
formação do fonoaudiólogo, de�nindo habilidades gerais, com a intenção de tornar o
fonoaudiólogo apto a atuar: (I) na atenção à saúde, tanto na prevenção quanto na pro-
moção, na reabilitação e na proteção individual ou coletiva; (II) nas tomadas de decisões,
avaliando e executando condutas condizentes com suas aptidões da maneira mais e�caz
e ética possível; (III) na comunicação, acessibilidade a outros pro�ssionais e con�denci-
alidade das informações de posse do fonoaudiólogo; (IV) na liderança frente a equipes
multidisciplinares, visando o bem estar do paciente e da sociedade; (V) na administra-
ção e no gerenciamento, tornando o pro�ssional apto ao empreendedorismo e; (VI) na
educação permanente, visando à contínua manutenção dos conhecimentos, tornando-o
sempre aberto a novas ideias e atualizações.
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Já no âmbito das habilidades especí�cas do fonoaudiólogo, as referidas diretrizes
buscam nortear a formação acadêmica de modo que o pro�ssional seja apto a: (I) co-
nhecer a fundamentação teórica das áreas de sua responsabilidade; (II) compreender o
ser humano nos aspectos físicos, psicológicos e sociais; (III) ter consciência da comple-
xidade dos processos fonoaudiológicos; (IV) avaliar, diagnosticar e prevenir alterações
do âmbito fonoaudiológico; (V) capacitar o pro�ssional a intervir com e�cácia face às
demandas fonoaudiológicas; (VI) dominar o conhecimento na atuação fonoaudiológica;
(VII) garantir o direito à saúde do indivíduo; (VIII) participar efetivamente nas equipes
multi, inter e transdisciplinares; (IX) dotar-se de recursos cientí�cos em sua atuação;
(X) ter autonomia para empreender uma contínua formação pro�ssional; (XI) atuar de
forma fundamentada e crítica frente a situações pro�ssionais de sua competência; (XII)
moldar sua atuação ao contexto social, visando contribuir socialmente; (XIII) conhecer
métodos de elaboração de trabalhos acadêmicos; (XIV) acompanhar as inovações cien-
tí�cas no seu campo de atuação. Ainda nessas diretrizes, relacionam-se os conteúdos
essenciais para o curso, enfatizando que esses devem estar relacionados com o processo
saúde-doença dos indivíduos. Os conteúdos são: (I) Ciências Biológicas e da Saúde; (II)
Ciências Sociais e Humanas; (III) Ciências Fonoaudiológicas. Além disso, as Diretrizes
fazem referência à importância e à obrigatoriedade dos estágios supervisionados, a �m
de que o graduando adquira experiência prática nas áreas de competência do fonoaudió-
logo, e também versam em relação às atividades complementares.

Por �m, mencionam a necessidade de avaliação constante do documento, visando
seu aprimoramento em relação ao conteúdo, permitindo os ajustes necessários (Brasil,
2002).

Perícia Forense e Fonoaudiologia
Somente no ano de 1998, o Conselho Federal de Fonoaudiologia criou a resolução n 214,
a qual gabarita o fonoaudiólogo na atuação como perito nas áreas de sua competên-
cia, quando cita que: “Art. 1 - É permitido ao Fonoaudiólogo atuar judicial ou extra-
judicialmente como perito em assuntos de sua competência” (Brasil, 1998: 1).

A perícia fonoaudiológica na prática forense não é algo, no âmbito mundial, tão
novo quanto possa parecer. Buriti e Batsita (2009: 15) referem que: “Por se tratar de
Fonoaudiologia, a atuação deste pro�ssional na prática forense por vezes parece objeto
novo de estudo, mas vale ressaltar que até o presente momento, a Fonoaudiologia forense
é largamente utilizada mundialmente”. Essas mesmas autoras referem ainda haver uma
tímida atuação do fonoaudiólogo na área forense no Brasil, por tratar-se de uma ciência
relativamente nova no país. Por �m, a�rmam ainda que acreditam que, em poucos anos,
esta área estará muito mais difundida e valorizada.

É plausível admitir que essa difusão e valorização crescerá muito ao se observar as
considerações realizadas por autores que dissertam sobre os requisitos que um perito
deve ter para a execução de determinados exames forenses. Descrevendo as aptidões
que o perito deve ter nessa área de comparação de locutores, por exemplo, Ribeiro et al.
(2008), apud Scatena 2010: 30, referem que: “Os principais conhecimentos para um pe-
rito trabalhar com a veri�cação de locutor e edição são os de processamento digital de
sinais, física acústica, fonética articulatória, fonética acústica e fonologia do português”.
Fundamenta-se, portanto, a atuação do pro�ssional fonoaudiólogo como perito, já que
assuntos como física acústica, fonética articulatória, fonética acústica e fonologia do por-
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tuguês estão também inseridos em suas áreas de conhecimento, uma vez que são parte
essencial na análise da comunicação, da fala, da voz humana.

Acerca do domínio desse assunto sobre a voz humana na escala forense, ao discorrer
sobre a intersecção entre Fonoaudiologia e biodireito, é citado pelas autoras Buriti e
Batsita (2009):

(. . . ) quando tratamos de Fonoaudiologia forense, muitos estudantes e pesquisa-
dores se assustam a associação destas duas pro�ssões: o fonoaudiólogo em fa-
vor das práticas legais do biodireito, mas a determinação do perito criminalista,
está na dominância de determinado assunto, para os fonoaudiólogos, o domínio
dos parâmetros de análise da voz humana que independe por sua vez das cir-
cunstâncias, sejam estas clínicas ou jurídicas, a voz humana na escala forense é
contemplada como objeto de estudo, na determinância de provas. (p. 16)

Discussão
Motivado pelo aumento do número de fonoaudiólogos atuando na área pericial, especi�-
camente nos exames de comparação de locutores, este trabalho ancorou-se na fundamen-
tação teórica por meio de levantamento bibliográ�co. Sendo ainda escassos os trabalhos
relacionando a Fonoaudiologia com a área forense, optou-se por discorrer sobre um e
outro tema, abordando a ambos separadamente.

Pode-se destacar como relevante o fato de a Fonoaudiologia, conforme as citações de
Amorim (1982) e de Ferigotti e Nagib (2009), ter como objeto de estudo a comunicação
humana.

Apesar da maior parte do material encontrado ainda relacionar essa ciência aos dis-
túrbios da comunicação, os autores enfatizam que a Fonoaudiologia, como tantas outras
áreas de conhecimento, encontra-se em um constante processo de expansão. Esse de-
senvolvimento dinâmico e os constantes progressos levam a avanços diversos, abrindo a
possibilidade da pro�ssão se recriar, bem como de se inter-relacionar com demais áreas
que, em conjunto, podem contribuir para além do que já contribuem individualmente.

As diretrizes curriculares sugeridas pelo Ministério da Educação indicam que, para
tornar-se Bacharel em Fonoaudiologia, o então graduando deve ter, dentre outros, o co-
nhecimento dos processos biológicos e sociais complexos que envolvem a comunicação
e seus distúrbios. Isso já denota a relação próxima da Fonoaudiologia vinculada à comu-
nicação.

No entanto, a Fonoaudiologia ainda é bastante relacionada aos distúrbios da comu-
nicação humana, não �cando claro, muitas vezes, que, para que se conheça o distúrbio
e se reabilite uma função, o pro�ssional deve, necessariamente, ser conhecedor da nor-
malidade.

Por isso, sendo a comunicação humana composta também pela fala, e sendo esta
um dos objetos de estudo da Fonoaudiologia, torna-se clara a relação entre a perícia
de comparação de locutores e esta ciência. Buriti e Batsita (2009) e Morisson (2003)
referiram com clareza o importante papel da fonética forense na área de comparação de
locutores, bem como o do fonoaudiólogo enquanto pro�ssional com quali�cação para
trabalhar nas áreas de comunicação humana.

A comunicação humana dentro da Fonoaudiologia é profundamente essencial como
objeto a ser estudado. O fonoaudiólogo dedica-se ao estudo da comunicação humana
de forma ampla. A�nal, sua visão abarca desde atuações terapêuticas objetivando uma
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melhora na comunicação, por exemplo, como atuações acadêmicas visando à expansão
dos estudos acerca do seu funcionamento. Tal amplitude também compreende a extensão
que tal tema pode abranger, desde aspectos relacionados à audiologia que também podem
permear a comunicação, como aqueles relacionados a voz e fala, itens mais abordados
no tema disposto neste estudo.

É importante ressaltar que em nenhum momento se descartou, no entanto, a im-
portância de demais pro�ssionais que contribuem com outras áreas de conhecimento
correlatas ao exame, como, por exemplo, o processamento digital de sinais e os aspectos
linguísticos. A intenção é enriquecer as equipes responsáveis pelos setores de compara-
ção de locutores, com pro�ssionais capazes de agregar conhecimentos nos aspectos da
comunicação humana.

A partir disso, observou-se que os peritos forenses são detentores de saberes apro-
fundados sobre uma determinada área, como Rodrigues et al. (2010) referiu com clareza.
Observou-se, ainda, ser a Fonoaudiologia a ciência que tem como um dos seus objetos
de estudo a comunicação humana. Fica evidente, portanto, o quanto o fonoaudiólogo
pode contribuir com efetividade em ramos das ciências forenses, como o de compara-
ção de locutores, sendo um pro�ssional de grande importância para compor tais equipes
multidisciplinares.

Considerações Finais
Este trabalho tratou da contribuição da Fonoaudiologia como ciência, indicando a forma
como esta pode colaborar na área forense, especi�camente no exame de comparação de
locutores, agregando conhecimentos. Observou-se que a literatura sobre a junção desses
temas é escassa, o que não ocorre com a pesquisa distinta dos assuntos, separadamente.

Ao confrontar os objetos de análise da Fonoaudiologia e da perícia de comparação de
locutores, �ca evidenciada a maior intersecção de ambas: fundamentalmente a comuni-
cação. Não existe, no entanto, a pretensão de pleitear a exclusividade do fonoaudiólogo
para a realização de tal perícia, mas destacar a importância de seu papel em uma equipe
multidisciplinar, incentivando os órgãos o�ciais a admitirem esses pro�ssionais em seus
quadros de peritos. Pretende-se, ainda, estimular que os fonoaudiólogos agreguem aos
seus conhecimentos saberes necessários ao exame em questão, encorajando-os a atuar
com propriedade na perícia forense.

Dessa forma, cabe aos pro�ssionais interessados no domínio em questão realizar as
devidas conexões para a própria atuação, além de, a partir disso, desenvolver pesquisas
a �m de aprofundar a relação entre essas áreas.

Sugere-se, ainda, que novos estudos sejam realizados, e que este trabalho, trazendo
o subsídio da literatura, seja apenas o início de publicações unindo as duas atuações,
envolvendo inclusive experimentos que conduzam à parte prática.
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